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RESUMO

O artigo propõe a formulação do jornalismo socioambiental a partir da Ecologia Política, do socioambientalismo e do 
pensamento decolonial, com ênfase nos conflitos e resistências ecoterritoriais na Amazônia. Critica os limites da cobertura 
convencional — marcada por vozes institucionais e pelo apagamento de sujeitos coletivos — e defende uma prática 
relacional, situada e comprometida com a justiça socioambiental e climática, fundada na escuta ativa e na valorização dos 
saberes locais.

PALAVRAS-CHAVE: JORNALISMO SOCIOAMBIENTAL • ECOLOGIA POLÍTICA • RESISTÊNCIAS ECOTERRITORIAIS • BEM VIVER • AMAZÔNIA.

ABSTRACT

This article proposes the formulation of socioenvironmental journalism based on Political Ecology, socioenvironmentalism, 
and decolonial thought, with emphasis on ecoterritorial conflicts and resistances in the Amazon. It critiques the limits of 
mainstream coverage—marked by institutional voices and the erasure of collective subjects — and argues for a relational, 
situated practice committed to socio-environmental and climate justice, grounded in active listening and the recognition 
of local knowledge.

KEYWORDS: SOCIOENVIRONMENTAL JOURNALISM • POLITICAL ECOLOGY • ECOTERRITORIAL RESISTANCES • BUEN VIVIR • AMAZON.

RESUMEN

El artículo propone la formulación del periodismo socioambiental a partir de la Ecología Política, del socioambientalismo y 
del pensamiento decolonial, con énfasis en los conflictos y resistencias ecoterritoriales en la Amazonía. Critica los límites 
de la cobertura convencional —marcada por voces institucionales y por el borramiento de sujetos colectivos— y defiende 
una práctica relacional, situada y comprometida con la justicia socioambiental y climática, fundada en la escucha activa y 
en la valorización de los saberes locales.

PALABRAS CLAVE: PERIODISMO SOCIOAMBIENTAL • ECOLOGÍA POLÍTICA • RESISTENCIAS ECOTERRITORIALES • BUEN VIVIR • AMAZONÍA.
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INTRODUÇÃO

Em um mundo atravessado pela emergência climática e pelo avanço de conflitos socioambientais, o jornalismo assume 
papel estratégico na disputa por sentidos e narrativas. Na Amazônia, território onde se entrelaçam projetos extrativistas, 
resistências comunitárias e crises ecológicas de escala global, os enquadramentos midiáticos tornam-se decisivos. Nesse 
cenário, impõe-se problematizar como a mídia representa desastres, sujeitos e territórios, compreendendo o jornalismo 
não apenas como relato, mas como prática implicada na produção de sentidos sociais.

Partimos da hipótese de que o jornalismo tradicional, mesmo quando aborda questões ambientais, tende a reproduzir 
enquadramentos desenvolvimentistas e tecnocráticos, apagando sujeitos coletivos e despolitizando conflitos. Em 
contraponto, propomos o jornalismo socioambiental como prática relacional, crítica e contra-hegemônica, fundamentada 
na Ecologia Política, no socioambientalismo e no pensamento decolonial. A Amazônia é tomada não apenas como caso 
empírico, mas como território epistêmico — espaço de colonialidade, resistência e produção de saberes. Mais que 
cenário, constitui referência a partir da qual emergem experiências comunicacionais capazes de desafiar paradigmas da 
modernidade e do jornalismo hegemônico, em sintonia com críticas mais amplas aos Journalism Studies no Sul Global 
(Moyo, 2022).

Metodologicamente, realizamos uma revisão crítica de teses de doutorado defendidas no Brasil entre 2015 e 2023, 
disponíveis no Banco de Teses da CAPES, com o objetivo de mapear como o jornalismo tem sido mobilizado na análise de 
conflitos socioambientais. Dos 27 trabalhos inicialmente identificados, a partir dos descritores “jornalismo ambiental” 
e “cobertura jornalística”, seis foram selecionados por pertinência temática. A escolha por teses, em vez de artigos de 
periódicos, deve-se à sua densidade analítica, à possibilidade de compreender a formação acadêmica do campo e à 
relevância de sistematizar uma produção ainda pouco explorada.

A análise desenvolveu-se em três etapas complementares. Na primeira, realizamos uma leitura exploratória das teses, 
com atenção às introduções, capítulos teóricos, análises empíricas e conclusões. Na segunda, sistematizamos as 
recorrências e tensões presentes nos trabalhos, identificando como cada pesquisa tratava a relação entre jornalismo, 
conflitos socioambientais e resistências territoriais. Na terceira, elaboramos uma síntese crítica que permitiu chegar a três 
diagnósticos centrais: a hegemonia das vozes institucionais e corporativas, a invisibilização ou subalternização dos sujeitos 
coletivos e os limites estruturais da cobertura convencional. Esses diagnósticos fornecem o terreno para a formulação dos 
quatro princípios orientadores do jornalismo socioambiental.

O artigo estrutura-se em quatro seções, além desta introdução e das considerações finais: (1) aportes do socioambientalismo 
e da Ecologia Política; (2) conflitos e resistências ecoterritoriais na Amazônia; (3) revisão crítica das teses selecionadas; e 
(4) formulação conceitual do jornalismo socioambiental como prática situada, comprometida com a justiça socioambiental 
e climática.

SOCIOAMBIENTALISMO E ECOLOGIA POLÍTICA: PERSPECTIVAS PARA O PENSAMENTO 
AMBIENTAL A PARTIR DA AMÉRICA LATINA

A formulação do jornalismo socioambiental proposta neste artigo parte do reconhecimento de que os conflitos 
ambientais são, antes de tudo, disputas por sentidos, saberes e modos de vida. Superar a separação moderna entre 
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natureza e sociedade exige um reposicionamento epistemológico capaz de articular experiências históricas de 
resistência, saberes territoriais e críticas ao desenvolvimento. Nesse horizonte, o socioambientalismo e a Ecologia 
Política constituem pilares fundamentais.

No Brasil, o socioambientalismo emergiu nos anos 1980, articulando pautas ecológicas a demandas por justiça social, 
direitos territoriais e diversidade cultural. Diferente do ambientalismo conservacionista, que tratava a natureza como bem 
isolado, essa vertente defendeu a interdependência entre biodiversidade e sociodiversidade. Para Santilli (2005), povos 
indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais são protagonistas na proteção dos bens comuns, valorizando modos 
de vida e sistemas de manejo coletivo da natureza. Tal perspectiva influenciou marcos legais e políticas públicas, além de 
inspirar movimentos sociais e organizações da sociedade civil, sobretudo na Amazônia.

A Ecologia Política aprofunda essa crítica ao entender a crise ambiental como expressão de uma crise civilizatória. Para Leff 
(2006; 2015), o modelo dominante reduz a complexidade ecológica e cultural à lógica da mercantilização; em resposta, 
propõe a racionalidade ambiental, fundada no diálogo de saberes, na valorização dos territórios e na reapropriação social 
da natureza. Muniz (2010) destaca que o campo nasceu da análise dos conflitos socioambientais, compreendidos como 
embates estruturais entre projetos de desenvolvimento.

Na América Latina, esse debate se intensificou com o avanço do neoextrativismo, modelo baseado na exploração intensiva 
de recursos, mesmo sob governos progressistas. Svampa (2019) o define como “giro ecoterritorial”, em que os conflitos 
ambientais expressam choques entre projetos de mundo antagônicos. Porto-Gonçalves (2017) ressalta que o território 
deve ser compreendido não apenas como espaço físico, mas também como espaço simbólico e político, onde se articulam 
pertencimento, identidade e espiritualidade.

Essa resistência conecta-se ao pensamento decolonial, que denuncia a persistência da colonialidade do poder, do saber e 
do ser (Quijano, 2005; Mignolo, 2003; Walsh, 2009). Maldonado-Torres (2022) observa que a colonialidade do ser reduz 
povos subalternizados à condição de não ser, legitimando exclusões que atravessam narrativas e práticas comunicacionais. 
As epistemologias do Sul, nesse sentido, buscam resgatar saberes historicamente deslegitimados, propondo a diversidade 
epistêmica como horizonte ético-político.

O Bem Viver — ou Buen Vivir — também oferece base filosófica para alternativas ao desenvolvimento. Inspirado em 
cosmovisões indígenas andinas, defende a harmonia com a natureza, a reciprocidade entre seres e a autonomia dos 
territórios (Acosta, 2016; Contreras Baspineiro, 2014). Não é utopia abstrata, mas prática concreta de autogestão, 
solidariedade e resistência frente a projetos de infraestrutura e mineração.

Martínez-Alier (2021) reforça esse horizonte ao mostrar, em O ecologismo dos pobres, como conflitos ambientais no Sul 
Global são protagonizados por populações que produzem práticas sustentáveis e saberes alternativos. No Brasil, Edna 
Castro (2019) enfatiza a necessidade de romper com o paradigma cosmofóbico da modernidade, escutando povos da 
floresta como sujeitos epistêmicos e políticos.

Ao articular Ecologia Política, socioambientalismo, decolonialidade e Bem Viver, delineia-se a base teórica do jornalismo 
socioambiental. Essa formulação sustenta a necessidade de um jornalismo que escute os territórios, valorize saberes 
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diversos e confronte as estruturas que sustentam as injustiças ambientais, comunicando não apenas os impactos, mas 
também as alternativas produzidas nas resistências.

CONFLITOS E MOVIMENTOS DE RESISTÊNCIA NA AMAZÔNIA COMO INTERSEÇÃO PARA 
O JORNALISMO SOCIOAMBIENTAL

Compreender os conflitos socioambientais na Amazônia exige atenção às resistências que emergem diante do avanço 
de políticas desenvolvimentistas e práticas extrativistas. Essas disputas envolvem não apenas recursos naturais, mas 
sentidos de pertencimento, memória e autonomia, fazendo do território um espaço vivo de embates materiais, simbólicos 
e narrativos.

O modelo neoextrativista (Svampa, 2019; Castro, 2019), baseado na exploração intensiva de recursos, tem intensificado 
impactos ambientais e socioculturais sobre comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas e camponesas. Krenak (2018) 
lembra que essa separação entre sociedade e natureza é herança da colonialidade, que transforma a Terra em objeto de 
apropriação. Para Leff (2021), os conflitos ecoterritoriais revelam projetos civilizatórios em confronto: de um lado, a lógica 
tecnoeconômica capitalista; de outro, formas de vida sustentadas na reciprocidade e na autonomia, que se expressam 
em práticas de (r)existência1 — um conceito que une resistência e existência, ou seja, a luta contra a expropriação e, ao 
mesmo tempo, a afirmação de modos próprios de habitar o mundo, recriando relações com o território. Santos (2023) 
acrescenta que a terra deve ser compreendida como sujeito de reciprocidade, articulando espiritualidade, ancestralidade 
e resistência política.

Na prática, diferentes coletivos têm se articulado em redes de defesa territorial. Estudo realizado no Pará identificou 92 
organizações atuando em rede, com presença expressiva de coletivos indígenas, quilombolas e ribeirinhos (Steinbrenner 
et al., 2021). Essas iniciativas utilizam tecnologias digitais para denúncia, visibilidade e articulação política, ampliando sua 
presença em esferas públicas alternativas. A etnomídia indígena (Santi; Araújo, 2022) exemplifica essa apropriação crítica 
da comunicação, em que povos tradicionais constroem narrativas próprias e tensionam enquadramentos dominantes.

A comunicação, portanto, é também território de disputa. A imprensa convencional frequentemente representa a 
Amazônia pelo exotismo da floresta ou pela racionalidade técnica dos megaprojetos, reforçando a marginalização das 
práticas comunitárias e das alternativas sustentáveis. Em contraste, a filosofia do Bem Viver (Acosta, 2016; Contreras 
Baspineiro, 2014; Vanhulst; Beling, 2014) oferece uma chave interpretativa para essas lutas, propondo formas coletivas 
de convivência baseadas na reciprocidade, na diversidade e na complementaridade. Nessa perspectiva, a comunicação 
assume papel pedagógico e ético: não apenas transmitir informações, mas construir sentidos partilhados e fortalecer 
vínculos comunitários.

As resistências amazônicas, nesse sentido, não são apenas objetos de cobertura, mas referências epistêmicas para repensar 
o jornalismo. Ao reconhecer essas práticas como formas de produção de conhecimento, o jornalismo socioambiental 

1 Combina resistência (como oposição, enfrentamento, defesa dos territórios) com existência (como afirmação de modos de vida, culturas, saberes e práticas). Assim, 
não se trata apenas de resistir à colonialidade ou à destruição ambiental, mas também de existir de forma afirmativa, recriando mundos e projetando alternativas 
(explicação dos autores).
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se coloca em diálogo com alternativas que já se constituem nos territórios, escapando da lógica episódica e utilitarista 
predominante nas narrativas hegemônicas.

Assim, compreender os conflitos amazônicos como disputas comunicacionais e epistêmicas permite reposicionar o jornalismo 
como prática mediadora de sentidos. Mais do que descrever impactos, trata-se de construir narrativas comprometidas com 
a justiça socioambiental e climática, reconhecendo sujeitos e saberes que, historicamente, foram silenciados.

NARRATIVAS EM DISPUTA: LIMITES E POTENCIALIDADES DA COBERTURA JORNALÍSTICA 
SOBRE CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS

A revisão das seis teses de doutorado analisadas oferece um panorama crítico sobre como o jornalismo brasileiro tem 
abordado os conflitos socioambientais na última década. Esses trabalhos, apesar das diferenças metodológicas e empíricas, 
convergem ao evidenciar que a cobertura convencional permanece fortemente vinculada a vozes institucionais e corporativas, 
reproduzindo enquadramentos tecnocráticos e fragmentados. Ao mesmo tempo, apontam fissuras e experiências alternativas 
que revelam potenciais caminhos para reposicionar o jornalismo diante da crise climática e socioambiental.

A seleção contemplou teses defendidas entre 2015 e 2023, localizadas no Banco de Teses da CAPES, a partir dos descritores 
“jornalismo ambiental” e “cobertura jornalística”. O critério de escolha privilegiou trabalhos que tratassem diretamente 
de conflitos, desastres, mudanças climáticas e resistências territoriais. Ao lado da diversidade de objetos — da cobertura 
sobre Belo Monte aos desastres minerários de Mariana e Brumadinho, passando por narrativas digitais sobre mudanças 
climáticas e pela análise da política ambiental durante o governo Bolsonaro —, todas essas pesquisas dialogam com o 
desafio de compreender como o jornalismo constrói, limita ou potencializa sentidos públicos sobre a crise ambiental.

A tabela 1 a seguir apresenta uma síntese das contribuições e limites de cada tese.

Tabela 1: Teses revisadas

Título Contribuições Limites

Jornalismo Ambiental na Rede de Notícias 
da Amazônia: estudo da cobertura 

jornalística sobre a hidrelétrica de Belo 
Monte (2008-2013) (Silva, 2015)

Mostra o papel do rádio comunitário na 
denúncia dos impactos de Belo Monte, 

dando espaço a vozes locais e tensionando 
interesses econômicos e governamentais.

A imprensa ainda depende de 
fontes institucionais e religiosas, 
não rompendo totalmente com 

padrões tradicionais de apuração.

Jornalismo em Processo: Dinâmicas 
da Cobertura Socioambiental na 

Imprensa Brasileira (Pedrotti, 2016)

Analisa casos como Marãiwatsédé e 
Mariana, evidenciando fragmentação, 

cobertura episódica e dificuldades 
institucionais das redações.

Ênfase na imprensa hegemônica, 
com pouco espaço para experiências 

alternativas ou comunitárias.

Jornalismo e mudanças climáticas 
desde o Sul: os vínculos do 

jornalismo não hegemônico com 
a colonialidade (Loose, 2021)

Destaca veículos digitais não hegemônicos 
e a necessidade de narrativas 

decoloniais frente ao eurocentrismo.

Carece de maior sistematização para 
consolidar experiências contra-hegemônicas 

como paradigma alternativo.
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Título Contribuições Limites

A visibilidade midiática da 
Vale em tempos de destruição 

socioambiental (Ornelas, 2022)

Analisa como a Vale disputou sentidos 
após Mariana e Brumadinho, evidenciando 

o peso das narrativas corporativas 
e estratégias de greenwashing.

Dialoga pouco com experiências 
alternativas ou investigativas que 
tensionem esses enquadramentos.

Risco é notícia? A relevância jornalística 
dos riscos nos grandes desastres da 
mineração brasileira (Souza, 2023)

Mostra como os riscos das barragens foram 
tratados como fatalidades técnicas, sem 

politização, reforçando a lógica extrativista.

Não propõe alternativas de 
cobertura, limitando-se à crítica 

da imprensa convencional.

Amazônia Deslocada: Enquadramentos 
discursivos dos jornais Folha de 

S.Paulo e O Estado de São Paulo sobre 
o desmonte da política ambiental no 

Governo Bolsonaro (Sordi, 2023)

Analisa Folha de S.Paulo e O Estado de 
S. Paulo durante o governo Bolsonaro, 
mostrando como reforçam discursos 

utilitaristas e antropocêntricos.

Pouco espaço para experiências 
comunicacionais alternativas 

e resistências locais.

Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

Em conjunto, os estudos convergem em três diagnósticos principais. O primeiro é a hegemonia de vozes institucionais e 
corporativas. Fontes oficiais, técnicas e empresariais dominam a cobertura, seja em Belo Monte (Silva, 2015), nos desastres 
de Mariana e Brumadinho (Ornelas, 2022; Souza, 2023) ou na análise das políticas ambientais sob o governo Bolsonaro 
(Sordi, 2023). Em alguns casos, como mostra Ornelas (2022), trata-se de estratégias deliberadas de controle simbólico, 
por meio do greenwashing e da retórica de responsabilidade socioambiental.

O segundo diagnóstico é a invisibilização ou subalternização de sujeitos coletivos. Povos indígenas, ribeirinhos, quilombolas 
e atingidos aparecem, quando muito, como testemunhas ou vítimas, sem reconhecimento de seu protagonismo político 
e epistêmico. Silva (2015) mostra que rádios comunitárias buscaram abrir espaço a essas vozes, mas ainda dependiam de 
mediação institucional. Pedrotti (2016) e Sordi (2023) evidenciam que, na imprensa hegemônica, esses sujeitos seguem 
relegados a papéis secundários, confirmando o que Loose (2021) chama de colonialidade das narrativas.

O terceiro diagnóstico é a limitação estrutural da cobertura convencional. Fragmentação, caráter episódico e naturalização dos 
riscos marcam os casos estudados. Pedrotti (2016) identifica o padrão episódico como dificuldade organizacional das redações; 
Souza (2023) mostra como os riscos são tratados como falhas técnicas, despolitizando processos de vulnerabilização; Sordi 
(2023) evidencia enquadramentos antropocêntricos e utilitaristas, que reforçam a lógica do status quo.

Esses diagnósticos, embora críticos, também oferecem pistas de transformação. Silva (2015) indica que rádios 
comunitárias podem tensionar a hegemonia informativa; Loose (2021) sugere que veículos digitais não hegemônicos 
ensaiam narrativas decoloniais; Ornelas (2022) mostra como a análise crítica do discurso corporativo pode abrir brechas 
para o jornalismo investigativo.

Dessa forma, a revisão das teses não se limita a apontar lacunas: ela também sistematiza os elementos necessários para 
formular uma concepção alternativa de jornalismo. Os quatro princípios que emergem — compromisso com a justiça 
ambiental e territorial; reconhecimento dos sujeitos coletivos como produtores de conhecimento; valorização das 
epistemologias insurgentes e dos saberes locais; e prática da escuta como fundamento ético e metodológico — constituem 
a base da proposta de jornalismo socioambiental apresentada na seção seguinte.
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JORNALISMO SOCIOAMBIENTAL: UMA PROPOSTA CONCEITUAL

A partir dos diagnósticos críticos identificados na revisão das teses — centralidade das fontes institucionais e corporativas, 
invisibilização de sujeitos coletivos e enquadramentos tecnocráticos e episódicos —, delineia-se a conceituação do 
jornalismo socioambiental como prática comunicacional relacional, crítica e contra-hegemônica. Os próprios limites 
apontados por esses estudos servem de base para quatro princípios orientadores: (1) compromisso com a justiça 
ambiental e territorial; (2) reconhecimento dos sujeitos coletivos como produtores de conhecimento; (3) valorização das 
epistemologias insurgentes e dos saberes locais; e (4) prática da escuta como fundamento ético e metodológico.

O primeiro princípio, compromisso com a justiça ambiental e territorial, emerge da crítica à naturalização dos riscos 
e à despolitização dos desastres. Souza (2023) mostra como a cobertura sobre Mariana e Brumadinho enquadrou os 
rompimentos de barragens como falhas técnicas ou acidentes, ignorando sua condição de expressão do modelo extrativista. 
O jornalismo socioambiental, nesse sentido, desloca o foco da excepcionalidade dos eventos para a historicidade das 
injustiças que os tornam possíveis, reconhecendo os desastres como processos e não apenas como acontecimentos isolados. 
Comprometer-se com a justiça ambiental implica denunciar estruturas que perpetuam desigualdades, responsabilizar 
atores hegemônicos e evidenciar os embates entre projetos civilizatórios.

O segundo princípio, reconhecimento dos sujeitos coletivos como produtores de conhecimento, parte da constatação de 
que indígenas, quilombolas, ribeirinhos e populações atingidas aparecem, em geral, como testemunhas passivas ou vítimas 
(Silva, 2015; Pedrotti, 2016; Sordi, 2023). O jornalismo socioambiental busca deslocar essa posição, reconhecendo tais 
sujeitos como formuladores de diagnósticos, alternativas e práticas sustentáveis. Isso implica romper com a hierarquia 
epistemológica que privilegia fontes oficiais e técnicas, validando modos de saber e narrar que historicamente foram 
marginalizados. Ao assumir esse reconhecimento, o jornalismo amplia seu repertório e fortalece a legitimidade de vozes 
que oferecem perspectivas vitais para a construção de futuros sustentáveis.

O terceiro princípio, valorização das epistemologias insurgentes e dos saberes locais, conecta-se à crítica de Loose (2021) e 
Sordi (2023) à persistência de perspectivas eurocêntricas e antropocêntricas nas narrativas dominantes. A colonialidade do 
saber, como apontam Quijano (2005) e Walsh (2009), sustenta uma monocultura epistêmica que deslegitima racionalidades 
não ocidentais. O jornalismo socioambiental confronta essa lógica ao incorporar epistemologias insurgentes — cosmologias 
indígenas, saberes quilombolas, práticas ribeirinhas — como horizontes válidos de conhecimento. Essa incorporação não 
significa mera “inclusão” de vozes periféricas, mas o reconhecimento de sua centralidade na disputa por sentidos, em 
diálogo com a ecologia política latino-americana (Leff, 2006; Porto-Gonçalves, 2017).

O quarto princípio, prática da escuta como fundamento ético e metodológico, retoma experiências como as rádios 
comunitárias analisadas por Silva (2015), que abriram espaço para vozes locais, ainda que com limitações. A escuta, nesse 
horizonte, não corresponde à passividade, mas a uma atitude ética de reconhecimento e a um método de construção 
narrativa que se ancora na reciprocidade. Contreras Baspineiro (2014), ao propor a comunicação para o Bem Viver, destaca 
o “saber escutar” como princípio essencial, ao lado de “saber compartilhar”, “saber complementar” e “saber sonhar”. O 
jornalismo socioambiental se inspira nessa perspectiva para se constituir como prática dialógica, que constrói sentidos 
em colaboração com sujeitos historicamente silenciados.
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Embora dialogue com propostas de jornalismo decolonial (Albuquerque, 2022; Ijuim, 2023), de jornalismo ambiental em 
perspectiva crítica (Loose et al., 2022; Loose; Kolling; Capeletti, 2023) e de abordagens que enfatizam a necessidade de 
ouvir outras vozes (Silva; Schwaab, 2023), a formulação do jornalismo socioambiental aqui apresentada se diferencia por 
três elementos específicos: (1) a ancoragem na ecologia política latino-americana, que compreende os conflitos ambientais 
como disputas estruturais por projetos de sociedade; (2) a centralidade das resistências ecoterritoriais amazônicas, tratadas 
não apenas como objetos de análise, mas como referências epistêmicas para repensar o jornalismo; e (3) a sistematização 
metodológica derivada de uma revisão crítica de teses de doutorado brasileiras, ainda pouco exploradas como corpus 
para formulações conceituais.

Esse debate também dialoga com contextos mais amplos. Olarte (2023), ao discutir a necessidade de decolonizar o 
jornalismo boliviano, mostra como paradigmas eurocêntricos continuam invisibilizando saberes locais. Moyo (2022) 
defende que os Journalism Studies precisam incorporar epistemologias do Sul Global para romper com a centralidade 
eurocêntrica que ainda orienta o campo. Essas reflexões reforçam que a proposta do jornalismo socioambiental não se 
limita ao Brasil ou à Amazônia, mas integra um movimento mais amplo de crítica e reinvenção do jornalismo a partir do Sul.

Trata-se, portanto, de um deslocamento de paradigma em relação ao “jornalismo ambiental” como o conhecemos, 
frequentemente restrito a pautas técnicas, científicas ou conservacionistas. O jornalismo socioambiental entende que 
os conflitos ambientais são também disputas comunicacionais, e que narrar é intervir: assumir corresponsabilidade, 
denunciar injustiças e valorizar as alternativas produzidas nos territórios. Ao adotar os quatro princípios aqui delineados, 
constitui-se como prática situada, relacional e contra-hegemônica, capaz de reposicionar o jornalismo nas lutas por justiça 
socioambiental, cognitiva, territorial e climática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada neste artigo permitiu identificar padrões recorrentes na cobertura jornalística de conflitos 
socioambientais: a centralidade das vozes institucionais e corporativas, a invisibilização dos sujeitos coletivos e a 
prevalência de enquadramentos tecnocráticos e episódicos. Esses elementos revelam como a narrativa midiática 
convencional contribui para a despolitização dos conflitos e para a reprodução da colonialidade do saber (Quijano, 2005; 
Walsh, 2009).

A partir da revisão, foram delineados quatro princípios que orientam a concepção do jornalismo socioambiental: 
compromisso com a justiça ambiental e territorial; reconhecimento dos sujeitos coletivos como produtores de 
conhecimento; valorização das epistemologias insurgentes e dos saberes locais; e prática da escuta como fundamento 
ético e metodológico. Esses princípios não emergem como abstrações, mas como respostas diretas às lacunas evidenciadas 
pelas teses analisadas.

A proposta de jornalismo socioambiental apresentada aqui se ancora em três referenciais complementares: a ecologia 
política (Leff, 2006; Porto-Gonçalves, 2017; Martínez-Alier, 2021), que compreende os conflitos como disputas estruturais 
por projetos de sociedade; o socioambientalismo (Santilli, 2005), que articula justiça social, diversidade cultural e proteção 
ambiental; e o pensamento decolonial (Mignolo, 2003; Walsh, 2009), que denuncia a persistência da colonialidade e propõe 
a pluralidade epistêmica como horizonte crítico. Nessa perspectiva, narrar não é apenas relatar, mas intervir nos processos 
sociais e ecológicos, reconhecendo os territórios como espaços de produção de conhecimento.
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A Amazônia ocupa lugar central nessa formulação. Não apenas como cenário de catástrofes ou laboratório de políticas 
ambientais, mas como território epistêmico, no qual emergem práticas de resistência, reexistência e produção de saberes. 
Tomar as resistências amazônicas como referência implica reposicionar o jornalismo para além de seu papel tradicional 
de observador, reconhecendo-o como prática implicada nas disputas por memória, sentido e futuro.

Esse horizonte encontra ressonância em reflexões mais amplas no campo do jornalismo. Olarte (2023), ao tratar do 
contexto boliviano, alerta para a urgência de decolonizar o jornalismo como condição para enfrentar a invisibilização de 
saberes locais. Moyo (2022) reforça que os Journalism Studies precisam incorporar epistemologias e práticas do Sul Global, 
rompendo com a centralidade eurocêntrica que ainda orienta a área. Essas contribuições evidenciam que a concepção 
de jornalismo socioambiental aqui apresentada não é um esforço isolado, mas parte de um movimento de reinvenção do 
jornalismo a partir do Sul.

Nesse sentido, o jornalismo socioambiental se afirma como prática relacional, contra-hegemônica e comprometida com a 
justiça socioambiental, cognitiva, territorial e climática. Em um contexto contemporâneo marcado pela emergência climática 
e pela intensificação das disputas ecoterritoriais, como o que será evidenciado na COP30 em Belém, essa proposta oferece 
caminhos teórico-metodológicos para ampliar a escuta de vozes silenciadas, tensionar enquadramentos dominantes e 
fortalecer alternativas narrativas que contribuam para a transformação social e ecológica.
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